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SUmula: DispOe sobre a Politica Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e dá 
outras providencias. 

A Ciriata MunicipaLde Carambel, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 
Da Politica Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Art. 1 0. Esta lei dispOe sobre a pôlitica municipal dos direitos da criança e do 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicaçao. 

Art. 2°. A politica de atendimento dos direitos da criança e do adolescente no 
municipio de Carambel far-se-6 através de urn conjunto articulado de açOes 
governamentais e nâo governamentais, assegurando-se a proteçao integral e a 
prioridade absoluta, conforme preconiza a Lei Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Paragrafo Unico. As açoes a Clue se refere o caput deste artigo serâo 
implementadas através de: 

- Politicas sociais básicas de educaçao, saUde, esporte, cultura, lazer e trabalho; 

II - Serviços, programas e projetos de Assisténcia Social, para aqueles quo deles 
necessitem; 

Ill - Serviços especiais de prevençao e atendimento medico e psicossocial as 
vitimas de negligéncia, rnaus tratos, exploraçao, abuso, crueldade e opressao; 

IV - Serviço de identiflcaçao e Iocalização de pais, responséveis, de crianças e 
adolescentes desaparecidos; 

V - Proteçao juridico social por entidades de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente; 

VI - Politicas e prograrnas destinados a prevenir ou abreviar o periodo de 
afastamento do convIvio familiar e a garantir o efetivo exercicio do direito a 
convivéncia familiar de crianças e adolescentes; 

VII - Campanhas de estimulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e 
adolescentes afastados do convivio familiar e a adoçâo, especificamente inter-racial, 
de crianças maiores ou de adolescentes, corn necessidades especificas de saUde 
ou corn deficiências e de grupos de irmãos. 
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Art. W. A polItica municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
será executada atraves do Sistema de Garantia de Direitos - SGD, composto pela 
seguinte estrutura: 

I - Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 

III - Fundo Municipal da Infancia e Adolescéncia - HA; 

IV - Conselhos Tutelares; 

V - Entidades de Atendimento governamentais e nao-governamentais; 

VI - Serviços pUblicos especializados no atendimento de crianças, adolescentes e 
familias, a exemplo dos CREAS/CRAS. 

CAPTULO I 
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANA E DO 

ADOLESCENTE 

Art. 4°. Fica instituida a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, espaço colegiado de carãter deliberativo, composta por delegados, 
representantes das entidades ou movirnentos da sociedade civil organizada 
diretamente ligados a defesa ou ao atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, e do Poder Executivo, devidamente credenciados, que se reunirao a 
cada trés anos, sob a coordenaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA, mediante regimento próprio. 

Paragrafo Unico. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA podera convocar a Conferéncia extraordinariamente, por decisao da 
maioria de seus membros. 

Art. 5°. A Conferencia será convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, em periodo determinado pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, ou por iniciativa 
prOpria, atraves de edital de convocaçao, publicado com antecedéncia minima de 60 
(sessenta) dias, no qual constarã o Regulamento da Conferencia. 

§ 1°. Para a realizaçao da Conferencia, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA constituira comissáo organizadora paritária, 
garantindo a participaçao de adolescentes. 

§ 20. Em caso de não-convocaçao por parte do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA dentro do prazo referido no caput deste artigo, a 
iniciativa cabera a 113 (urn terço) das entidades registradas no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, que formarao comissäo 
paritária para organização e coordenaçao da Conferencia. 

§ 3°. Ern qualquer caso, cabe ao Poder PUblico garantir as condiçOes técnicas e 
materiais para realizaçao da Conferéncia. 
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Art. 60. A convocaçao da Conferencia deve ser amplamente divulgada nos 
principais melos de comunicaçao de massa, bern corno atraves de convocaçao 
oficial as eritidades, organizaçOes e associaçOes definidas no Regulamento da 
Conferencia. 

Art. 7°. Poderao ser realizadas pré-conferencias corn o objetivo de discutir 
propostas como etapa prelirninar a Conferencia. 

§ 1°. A forma de convocaçao e estruturaçäo das pre-conferências, a data, o horário 
e os locais de sua realizaçao seräo definidos no edital de convocação da 
Conferencia, corn a elaboraçao de urn cronograrna. 

§ 20. Deverao participar crianças e adolescentes, propiciando-se rnetodologia 
apropriada a faixa etaria para a realizaçao dos trabaihos. 

Art. 81 . Os delegados da Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente representantes dos segmentos da sociedade civil seräo credenciados 
corn antecedencia, garantindo a participaçao dos representantes de cada segrnento, 
corn direito a voz e voto, confomie dispor o Edital de Convocaçao e o Regularnento 
da Conferéncia. 

Art. 91. Os delegados do Poder Executivo na Conferéncia serâo indicados pelos 
gestores municipais de cada politica setorial de atendimento a criança e ao 
adolescente, rnedjante ofIcio enviado ao Conseiho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA no prazo de ate 10 (dez) dias anteriores a realizaçao da 
Conferencia, garantindo a participaçao dos representantes das politicas setoriais 
que atuarn direta ou indiretarnente na defesa dos direitos da criança e do 
adolescente, corn direito a voz e voto. 

Art. 10. Compete a Conferencia: 

I - aprovar o seu Regirnento; 

II - avaliar através de elaboraçao de diagnOstico, a realidade da criança e do 
adolescente no Municipio; 

Ill - fixar as diretrizes gerais da politica municipal de atendimento a criança e do 
adolescente no bienio subsequente ao de sua realizaçao; 

IV - eleger Os segmentos não governarnentais titulares e suplentes representantes 
da sociedade civil organizada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA; 

V - eleger os representantes do rnunicipio para as Conferencias realizadas corn 
abrangencia regional e/ou estadual; 

VI - aprovar e dar publicidade as suas deliberaçOes, através de resoluçao. 

Art. 11. A Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente possui 
caráter deliberativo, e suas deliberaçoes relativas a politica de atendirnento a 
criança e ao adolescente serao incorporadas ao Planejarnento Estrategico dos 
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Orgäos pUblicos encarregados de sua execuçào e a suas propostas orçamentarias 
corn a mais absoluta prioridade, observado o disposto no artigo 4 0 , caput e 
paragrafo ünico, alineas 'c" e "d", da Lei Federal n° 8.069, de 13 de juiho de 1990 e 
artigo 227, caput, da Constituição Federal. 

Art. 12. 0 Regulamento e o Regimento da Conferencia irão dispor sobre sua 
organizaçäo e sobre o processo eleitoral dos segmentos nao governamentais 
representantes da sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
doAdotescente - CMDCA, mencionados no art. 15 desta Lei. 

Parágrafo Unico. A eleiçao dos segmentos näo governamentais será realizada em 
assernbléia prôpria de cada segmento, durante a Conferencia, sob fiscalizaçao do 
Ministerio PUblico. 

CAPITULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANA E DO 

ADOLESCENTE - CMDCA 

Seçao I 
Da Criaçao e Vinculaçao do Consetho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescents - CMDCA 

Art. 13. Fica instituIdo o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, como Orgao deliberativo, controlador e fiscalizador das 
açoes da politica municipal de atendirnento a criança e ao adotescente, assegurada 
a participaçâo popular paritaria por rneio de organizaçOes representativas, vinculado 
a Secretaria Municipal de Assistencia Social ou congénere. 

Art. 14. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
será composto por 12 (doze) representantes governamentais e 12 (doze) 
representantes nao-governamentais, sendo que para cada titular havera um 
suplente. 

Art. 15. Os representantes governamentais serào as Secretarios Municipais das 
pastas abaixo relacionadas ou outros representantes indicados por estes, dentre os 
servidores preferencialrnente corn atuaçäo e/ou formaçäo na area de atendimento a 
Criança e ao Adolescente, os quais justificadamente poderão ser substituldos a 
qualquer tempo, sendo: 

- 02 (dois) representantes, sendo um titular e urn suplente da Secretaria Municipal 
de Assistencia Social; 

II - 02 (dois) representantes, sendo um titular e um suplente da Secretaria Municipal 
de SaUde; 

III - 02 (dois) representantes, sendo urn titular e urn suplente da Secretaria Municipal 
de Educaçao e Cultura; 
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IV - 02 (dois) representantes, sendo urn titular e urn supiente da Secretaria Municipal 
de Esportes; 

V - 02 (dois) representantes, sendo urn titular e urn suplente da Secretaria Municipal 
deAdrninistraçao e NegOcios Juridicos; 

Parágrafo ónico. Os Secretarios Municipals titulares das pastas acima 
mencionadas são considerados rnernbros natos e, caso nao possarn exercer as 
funçOes de conselheiro, ser-lhes-á facultado indicar urn representante, desde que 
este tenha poder de decisão no ârnbito da Secretaria. 

Art. 16. Os representantes nao-governamentais serão eleitos na Conferencia 
Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente, sendo: 

- 04 (quatro) representantes, sendo dois titulares e dois suplentes de entidades 
nao-governarnentais de atendimento a criança e ao adolescente; 

II - 04 (quatro) representantes, sendo dois titulares e dois suplentes de AssociaçOes 
de Pais, Professores e Servidores, vinculadas a rede municipal, estadual e particular 
de educaçao e lnstituiçOes de Ensino Superior Privadas; 

Ill - 02 (dois) representantes, sendo urn titular e urn suplente da Ordern dos 
Advogados do Brash; 

§ 1°. Os representantes dos adolescentes corn ou acirna de 16 (dezesseis) anos 
organizados sob diversas forma (jurIdica, politica cu social) ern grupos que tenharn 
como objetivo a luta por seus direitos, deverao cornpor o Conselho Municipal corn 
direito a voz e participação na elaboraçao dos pianos especIficos das politicas afins, 
não compOe a paridade do conselho, pois este nao goza da rnaioridade civil, 
portanto sem direito a voto nos conselhos ern que participa. 

§ 20 . Os segmentos nao-governamentais eleitos deverao indicar seus 
representantes, garantindo que estes tenham preferencialrnente atuaçao elou 
forrnaçao na area de atendirnento ou defesa dos direitos da Criança e do 
Adolescente, sendo vedada a indicaçao de representante que seja servidor pUblico 
que exerça cargo ern comissão na Adrninistraçao Püblica municipal, ou seja, 
cOnjuge, convivente em regime de união estável ou parente ate o terceiro grau do 
Prefeito ou de servidores municipals ocupantes de cargos ern cornissão no 
rnunicipio; 

§ 31. As entidades citadas no inciso I deverão ser registradas e ter seus prograrnas 
tarnbem registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - 
CMDCA. 

§ 40. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Educação e da representacão do NUcleo 
Regional da Secretaria de Estado da Educaçao, estimulara a organização e 
participação dos adolescentes matriculados no ensino fundamental e rnédio ern 
entidades estudantis, nos moldes do previsto no art. 53, inciso IV, da Lei Federal no 
8.069/90. 
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Secão II 
Da Eleicao dos representantes da Sociedade Civil no Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente 

Art. 17. 0 processo de eleiçao dos conselheiros nâo-governamentais do Conseiho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente sera realizado na Conferencia 
Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente. 

Art. 18. 0 colOgio eleitoral será formado por delegados indicados e/ou eleitos pelas 
entidades näo-governamentais que tenham programas registrados no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, organizaçôes nâo-
governamentais de defesa e garantia de direitos e de apoio as entidades de 
atendimento da criança e adolescente, Associaçao de Pals, Professores e 
Servidores e outras entidades representativas dos diversos segmentos da 
sociedade previamente cadastradas, conforme previsto em Resoluçäo especifica a 
ser expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA. 

§ 1 0. A entidade, organizaçao e associaçao que tiver interesse em pleitear uma vaga 
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá 
apresentar sua candidatura através de oficio, ate 20 (vinte) dias antes da 
Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 2°. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente - CMDCAdará 
ampla publicidade da relaçao das entidades consideradas habilitadas a concorrer a 
uma das vagas da sociedade civil junto ao ôrgäo, dando ciência pessoal ao 
Ministerio PUblico, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias da data prevista para 
realizaçao da Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 19. A funçao de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA e considerada de interesse püblico relevante, não sendo 
remunerada, e estabelecera presunçäo de idoneidade moral. 

§ 1 0 . Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA deverao prestar informaçOes sobre as demandas e deliberaçOes do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA aos seus 
representados, garantindo assim a participaçao efetiva nas reuniOes ordinérias, 
extraordinárias e de comissOes tematicas. 

§ 20. 0 exercicio da funçao de Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA esta condicionado a participação em comissão temática. 

Art. 20. A eleiçao dos representantes da sociedade civil junto ao Conselho Municipal 
dos Direitos de Criança e Adolescente - CMDCA será fiscalizada pelo Ministerio 
PUblico. 

§ V. A Assembleia de eleiçao será instalada em primeira chamada com 50% 
(cinquenta por cento) dos votantes ou em segunda chamada, apOs 10 (dez) 
minutos, com qualquer nümero de votantes. 

A-- 
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§ 20. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA darã 
posse aos conseiheiros eleitos no prazo máximo de 15 (quinze) dias apôs o término 
da Conferencia, ficando as despesas corn a publicaçao do ato administrativo 
respectivo as expensas do rnunicipio. 

Secao III 
Da Competéncia 

Art. 21. Compete ao Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente — 
CMDCA: 

I — Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 

II - Formular, acompanhar, monitorar e avaliar a PolItica Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, fixando prioridades para a consecuçao das açOes, a 
captaçao e a aplicaçao de recursos; 

III - Conhecer a realidade do municipio e elaborar o piano de açao anual; 

IV - Difundir junto a sociedade local a concepçao de criança e adolescente corno 
sujeitos de direitos e pessoas em situaçao especial de desenvolvirnento, zelando 
para efetivaçao do paradigma da proteçao integral como prioridade absoluta nas 
politicas e no orçamento pUblico; 

V — Acompanhar o Orçamento Criança e Adolescente - OCA, conforme o que 
dispoem a Lei Federal no 8.069/90 e as Resoluçoes do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná; 

VI - Estabelecer critérios, estrategias e rneios de fiscalizaçao das açOes 
governamentais e nao-governamentais dirigidas a infância e a adolescencia no 
ambito do municIpio que possam afetar suas deliberaçoes; 

VII - Registrar as entidades não governamentais que executarn programas 
destinados ao atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas familias, 
conforrne previsto no art. 91, da Lei Federal no 8.069/90, bern como as entidades 
governamentais e nao governamentais que executam programas socioeducativos 
destinados ao atendimento de adolescentes autores de ato infracional, conforme 
previsto no art. 11, da Lei Federal no 12.594/2012; 

VIII - Registrar os programas executados pelas entidades de atendimento 
governarnentais e näo-governarnentais, que prestem atendirnento a crianças, 
adolescentes e suas respectivas farnIlias, de acordo com o que prevê o art. 90, da 
Lei Federal no 8.069/90, bern como as previstas no art. 430, inciso II da 
Consolidaçao das Lei do Trabalho (conforme redaçao que Ihe deu a Lei Federal no 
10.097/2000); 

IX - Definir o ncimero de Conselhos Tutelares a serem implantados no municipio, 
encarninhando a Cämara Municipal, sempre que necessário, projeto de lei municipal 
destinado a sua arnpliaçao; 
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X - Regularnentar, organizar e coordenar, bern corno adotar todas as providéncias 
que julgar cabiveis, para a eleiçao e a posse dos membros do Conseiho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e dos Conseihos Tutelares do 
MunicIplo; 

Xi - Dar posse aos membros não-governamentais do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA e dos Conselhos Tutelares, nos termos 
do respectivo regulamento e declarar vago o posto por perda de mandato, nas 
hipOteses previstas nesta lei; 

XII - Receber petiçôes, denUncias, representaçOes ou queixas de qualquer pessoa 
por desrespeito ou descumprimento dos direitos assegurados as crianças e 
adolescentes, bern corno tornar as providências que juigar necessãrias; 

XIII - Instaurar, por meio de comissäo especifica, de composiçao paritária, 
sindicancia administrativa e processo administrativo disciptinar para apurar eventual 
falta funcionai praticada por Conselheiro Tutelar no exercIcio de suas funçOes, 
assegurando ao acusado o exercicio ao contraditOrio e a ampla defesa; 

XIV - Gerir o Fundo Municipal da Irifancia e Adolescéncia - FIA, no sentido de definir 
a utilizaçao dos recursos alocados no Fundo, por meio de Piano de Trabalho e 
Apiicaçao, fiscalizando a respectiva execuçao; 

XV - Participar, acompanhar e deliberar sobre a elaboraçao, aprovação e execução 
do Piano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei 
Orçamentaria Anual - LOA, no âmbito da Politica Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, zelando para que neles sejam previstos Os recursos necessários 
a execução da poiltica municipal de atendimento a criança e ao adolescente, corn a 
prioridade absoluta preconizada no art. 4 0 , caput e paragrafo (inico, da Lei Federal 
n° 8.069/90 e no art. 227, caput, da Constituiçao Federal; 

XVI - Participar, acompanhar e deiiberar 
municipais relacionadas a infancia e a 
colaborando com o Poder Legislativo; 

sobre a eiaboraçao de IegislaçOes 
adolescencia, oferecendo apoio e 

XVII - Fixar critérios de utilizaçao das verbas subsidiadas e demais receitas, 
aplicando necessariamente percentual para o incentivo ao acolhirnento, sob a forma 
de guarda, de crianças e adolescentes em situaçao de risco, órfaos ou 
abandonados, na forma do disposto no art. 227, § 3 0 , VI, da Constituiçao Federal; 

XVIII - Integrar-se corn outros Orgaos executores de politicas pUblicas direcionadas 
A criança e ao adolescente, e demais conselhos setoriais. 

XIX - Mobilizar a opiniao püblica no sentido da indispensavel participaçao da 
comunidade, na soluçao dos problemas da area da criança e do adolescente; 

XX - Instituir as ComissOes Temáticas e/ou intersetoriais necessárias para 0 rnelhor 
desempenho de suas funçoes, as quals tern carater consuitivo e vinculaçao ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoiescente - CMDCA; 

RI 
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XXI - Publicar todas as suas deliberaçoes e resoluçoes no Orgâo Oficial do 
Municipio, seguindo os mesmos trâmites para publicação dos demais atos do Poder 
Executivo Municipal. 

§ 1 0. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente promoverã, no 
maxima a cada 02 (dois) anos, a reavaliaçao dos programas destinados ao 
atendimento de crianças, adolescentes e farnIlias em execução no municIpio, 
observado a disposto no art. 90, §3 1 , da Lei Federal no 8.069/90; 

§ 20. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente prornoverá, no 
máximo a cada 04 (quatro) anos, a reavaliaçào do registro das entidades de 
atendimento de crianças, adolescentes e familias com atuaçao no municipio, 
observado o disposto no art. 91, §1° e 2 0 , da Lei Federal no 8.069/90. 

§ 30. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
rnanterá arquivo permanente nos quais serao armazenados, por meio fIsico e/ou 
eletrônico todos os seus atos e documentos a estes pertinentes. 

§ 41 . Constara do Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e doAdolescente - CMDCA, dentre outros: 

I - A forma de escolha do presidente e vice-presidente do Orgão, bern corno, na falta 
ou impedimento de ambos, a conduçao dos trabalhos pelo decano dos conselheiros 
presentes; 

II -As datas e horários das reuniOes ordinarias do CMDCA, de modo que se garanta 
a presença de todos os membros do orgao e permita a participaçao da populaçao 
em geral; 

III - A forma de convocaçao das reuniOes extraordinarias do CMDCA, comunicaçao 
aos integrantes do ôrgão, titulares a suplentes, Promotoria da lnfancia e Juventude, 
Conselho Tutelar, bern coma a população ern geral, inclusive via Orgâos de 
imprensa locals; 

IV - A forma de inclusao das matérias em pauta de discussao e deliberaçao, corn a 
obrigatoriedade de sua prévia comunicaçao aos conselheiros, entre outros Orgäos e 
a populaçao em geral, que no caso das reuniöes ordinérias deverá ter uma 
antecedência minima de 48 (quarenta e oito) horas; 

V - A possibilidade da discussao de temas que näo tenham sido previamente 
incluldos na pauta, desde que relevantes e/ou urgentes, notadarnente mediante 
provocaçâo do JuIzo e Promotoria da Infancia e Juventude, e representantes do 
Conselho Tutelar. 

VI - 0 quorum minimo necessário a instalação das sessOes ordinárias e 
extraordinárias do CMDCA, que não devera ser inferior a rnetade mais urn do 
nUmero total do conselheiros, bern como o procedirnento a adotar caso nào seja 
aquele atingido que será visto no Regimento Interno do CMDCA; 
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VII - A criaçao de câmaras Cu comissOes temáticas em caréter permanente ou 
ternporario, para analise prévia de temas especIficos, como politicas basicas, 
proteçäo especial, orçamento e fundo, comunicaçao, articulaçao e mobilização, 
disciplinar etc., que deverao ser compostas de no minimo 04 (quatro) conseiheiros, 
observada a paridade entre representantes do governo e cia sociedade civil; 

VIII - A funçao meramente opinativa da câmara ou comissão mencionadas no item 
anterior, corn a previsâo de que, efetuada a anélise da matéria, que deverã ocorrer 
num momento anterior a reuniäo do CMDCA, a câmara ou comissäo deverá 
apresentar um relatOrio informativo e opinativo a plenária do orgao, ao qual compete 
a tomada da decisao respectiva; 

IX - A forma como ocorrerá a discussao das matérias colocadas em pauta, corn a 
apresentaçáo do relatorio pela câmara ou comissäo tematica e possibilidade da 
convocaçäo de representantes da adrninistração püblica e/ou especialistas no 
assunto, para esciarecirnento dos conselheiros acerca de detalhes sobre a rnatéria 
ern discussao; 
X - Os impedimentos para participaçâo das entidades e/ou dos conselheiros nas 
câmaras, comissOes e deliberaçoes do Orgao; 

XI - 0 direito de os representantes do Poder Judiciário, Ministerio PUblico, e 
Conselho Tutelar, presentes a reuniâo, manifestarem-se sobre as matérias em 
discussao, querendo; 
XII - A forma como se dara a manifestaçao de representantes de entidades não 
integrantes do CMDCA, bem como dos cidadaos em geral presentes a reuniao; 

XIII - A forma como será efetuada a tornada de votos, quando Os membros do 
CMDCA estiverem aptos a deliberar sobre a matéria colocada em discussao, com a 
previsão da forma soluçao da questäo no caso de empate, devendo ser assegurada 
sua publicidade, preservado, em qualquer caso, a identidade das crianças e 
adolescentes a que se refiram as deliberaçOes respectivas; 

XIV - A forma como será deflagrado e conduzido o procedimento administrativo com 
vista a exclusao, do CMDCA, de entidade ou de seu representante quando da 
reiteraçao de faltas injustificadas e/ou prática de ato incornpativel com a funçao, nos 
moldes desta Lei; 

XV - A forma como será efetuada a avaliaçao da qualidade e eficiência dos 
programas e serviços destinados ao atendimento de crianças, adolescentes e suas 
respectivas famIlias, bem como conduzidos as processos de renovação periOdica 
dos registros das entidades e programas, nos rnoldes do previsto pelo art. 90, §3 0 , 

da Lei Federal n° 8.069/90. 

Seçao IV 
Do Mandato dos Conselheiros Municipals do CMDCA 

Art. 22. Os representantes da sociedade civil junto ao CMDCA terao mandato de 03 
(trés) anos, permitida uma reeleiçao consecutiva, e os representantes do governo 
terao seus mandatos condicionados a sua permanéncia a frente das pastas 
respectivas. 	
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§ 1 0. Em caso de vacância, a nomeaço do suplente será para completar o prazo do 
mandato do substituido. 

§ 20. 0 mandato dos membros do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA será considerado extinto antes do término, nos casos de: 

I Morte; 

II - RenUncia; 

III - Ausencia injustificada a 03 (trés) reuniöes consecutivas ou a 05 (cinco) 
alternadas, no periodo de 12 (doze) meses, a coritar da primeira auséncia; 

IV - Doença que exija Iicença medica por mais de 06 (seis) meses; 
V - Procedirnento incompatIvel corn a dignidade das funçoes ou corn os princIpios 
que regern a administraçao pUblica, estabelecidos pelo art. 4 0 , da Lei Federal n° 
8.429/92; 

VI - Condenaçâo por crime comum ou de responsabilidade; 

VII - Perda de vinculo corn o Poder Executivo, corn a entidade, organizaçao ou 
associaçäo que representa. 

§ 3°. Nas hipOteses do inciso V, do paragrafo anterior, a cassaçao do rnandato do 
rnembro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
será precedida de procedirnento administrativo a ser instaurado pelo práprio Orgao, 
observado o disposto nos arts. 77 a 82 desta Lei, sern prejuizo da apiicaçao de 
outras sançoes adrninistrativas e penais cabiveis. 

§ 4°. Perdera a vaga no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, a entidade nao-governarnentai que perder o registro, ou o 
registro de seus prograrnas, bern corno aquelas entidades cujos representantes 
titular e suplente incidirem nos casos previstos no Inciso III do § 2° deste artigo. 

§ 5°. Ern sendo cassado o rnandato de conseiheiro representante do governo, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA efetuara, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cornunicará ao Prefeito Municipal e Ministerio 
PUblico para tornada das providencias necessarias no sentido da irnediata 
nomeação de novo rnernbro, bern corno apuraçao da responsabilidade 
adrninistrativa do cassado; 

§ 60 . Ern sendo cassado 0 mandato de conselheiro representante da sociedade civil, 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA convocará 
seu suplente para posse irnediata, sern prejuizo da cornunicaçäo do fato ao 
Ministério PUblico para a tornada das providéncias cabiveis em relaçao ao cassado. 

§ 70. Ern caso de substituiçao de conselheiro, a entidade, organizacao, associaçäo e 
o poder pUblico devera cornunicar oficialmente o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, indicando o rnotivo da substituiçao e novo 
representante. 
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§ 80. Nos casos de exclusão ou renUncia de entidade näo governamental integrante 
do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, e não 
havendo suplente, seré imediatamente convocada nova assembleia das entidades 
para que seja suprida a vaga existente. 

S0950  
Da Estrutura e Funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente 

Art. 23. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
reunir-se-á na forma e periodicidade estabelecidas no seu Regimento, no minima 01 
(uma) vez por mês, e terá a seguinte estrutura: 

I - Mesa Diretiva, composta por: 

a) Presidente; 

b) Vice-Presidente; 

c) 1 0  Secretario; 

II - Comissoes Tematicas e/ou lntersetoriais; 

Ill - Plenária; 

IV - Secretaria Executiva; 

V -Técnicos de apolo. 

§ 1 0. Tendo em vista o disposto no art. 260-I, da Lei Federal n° 8.069/90, o Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Assistencia Social, dara ampla divulgaçao de seu calendario 
de reunjOes ordinarias e extraordinarias a comunidade, assim como ao Ministerio 
PUblico, Poder Judiciario e Conselho Tutelar. 

§ 20. As pautas contendo as materias a serem objeto de discussao e deliberaçao 
nas reuniöes ordinárias e extraordinarias do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA serâo previamente publicadas e comunicadas 
aos Conselheiros Titulares, sendo que os titulares passarao aos suplentes e 
Conselho Tutelar. 

§ 30. As sessöes serao consideradas instaladas apOs atingidos o horario 
regulameritar e o quorum regimental minimo. 

§ 40. As decisOes serao tomadas por maioria de votos, conforme dispuser 0 
regimento interno do Orgao, salvo disposiçao em contrário prevista nesta Lei. 

§ 50. As deliberaçoes e resoluçOes do CMDCA seräo publicadas nos órgaos oficlais 
e/ou na imprensa local, seguindo os mesmos trâmites para publicaçao dos demais 
atos do Executivo, porém gozando de absoluta prioridade. 
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§ 60. As despesas decorrentes da publicaçao deverao ser suportadas pela 
administraçao pUblica, através de dotaçao orçamentária especifica. 

Art. 24. A mesa diretiva será eleita pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA, dentre os seus membros, nos primeiros 30 (trinta) dias 
de vigéricia do mandato, em reunião plenaria corn a presença de no mInimo 2/3 
(dois tercos) dos conselheiros ou conforme dispuser 0 Regimento Interno. 

§ 1 0. Compete a mesa diretiva dirigir os trabalhos e organizar as pautas das 
plenérias. 

§ 20. A presidencia devera ser ocupada alternadamente por conselheiros 
representantes da sociedade civil e do governo. 

§ 30. 0 mandato dos rnernbros da mesa diretiva será de 03 (trés) anos, vedada a 
reconduçao. 

Art. 25. As comissoes ternáticas serão formadas pelos membros titulares e 
suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA, sendo respeitada a paridade, e facultada a participaçao de convidados, 
técnicos e especialistas. 

Parágrafo Unico. As comissoes intersetoriais terao caráter consultivo e serão 
vinculadas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA. 

Art. 26. A Plenária e composta pelo colegiado dos membros titulares e suplentes do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo a 
instancia maxima de deliberaçao e funcionara de acordo corn o Regimento Interno 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 27. A Secretaria Executiva terá por atribuição oferecer apoio operacional e 
administrativo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA. 

Art. 28. Serao tambem designados para prestar apoio tecnico ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 01 (um) assistente 
social e 01 (um) advogado/procurador do rnunicipio. 

§ 1 0. Para o adequado e ininterrupto funcionarnento do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, o Poder Executivo Municipal devera 
oferecer estrutura fisica, equipamentos, materials de expediente e funcionários do 
quadro do Municipio de Carambel. 

§ 20. Constara da Lei Orçarnentaria Municipal a previsão dos recursos necessários 
ao funcionamento regular e ininterrupto do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, observado o princIpio constitucional da 
prioridade absoluta a criança e ao adolescente, nos moldes do previsto no art. 4 1 , 
caput e parégrafo Unico, da Lei Federal n° 8.069/90 e art. 227, caput, da 
Constituiçao Federal. 

M~ 
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CAPITULO Ill 
DO FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E ADOLESCENCIA - FIA 

Secao I 
Da Criaçao e Natureza do Fundo 

Art. 29. Flea criado a Fundo Municipal da lnfancia e Adolescéncia - FIA, que será 
gerido e administrado pelo Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

§ 1°. 0 Fundo Municipal da lnfancia e Adolescencia - FIA, tern par objetivo facilitar a 
captação, o repasse e a aplicaçao de recursos destinados ao desenvolvimento das 
açOes de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas farnilias. 

§ 21. As açOes de que trata 0 paragrafo anterior referern-se prioritariarnente aos 
prograrnas de proteçao especial a criança e ao adolescente ern situação de risco 
social e pessoal, cuja necessidade de atençäo extrapola a ârnbito de atuaçao das 
politicas sociais basicas. 

§ 30. Os recursos captados pelo Fundo Municipal da lnfancia eAdolescencia servern 
de mero complernento ao orçarnento pUblico dos rnais diversos setores de governo, 
que por força do disposto nos arts. 4 0 , caput e paragrafo Unico, alineas "c' e "d"; 87, 
incisos I e II; 90, §2° e art. 259, paragrafo Unico, tados da Lei Federal no 8.069/90, 
bern corno art. 227, caput, da Constituição Federal, devem priorizar a criança e o 
adolescente em seus pianos, projetos e açOes. 

§ 4°. 0 Fundo Municipal da lnfancia e Adoiescencia - FIA, será constituido 

- pela dotaçao consignada anualmente no orçamento do MunicIpio para o 
atendirnento a criança e ao adolescente; 

II - pelos recursos provenientes dos Conseihos Estadual e Nacionat dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

III - pelas doaçoes, auxIlios, contribuiçOes e legados que the venharn a ser 
destinados; 

IV - pelos valores provenientes de rnultas decorrentes de condenaçoes ern açOes 
civis ou do irnposição de penalidades adrninistrativas previstas na Lei Federal no 
8.069/90 e nesta Lei; 

V - por outros recursos que Ihe forern destinados; 

VI - pelas rendas eventuals, inclusive as resultantes de depOsitos e aplicaçOes de 
capitals; 

VII - por 1% (urn por cento) do total arrecadado, sernestralmente, corn rnultas de 
trânsito ernitidas pelo Orgão responsavel municipal; 

9011 
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§ 40. As contribuiçOes efetuadas ao Fundo Municipal da lnfancia e Adolescencia - 
FIA, previstas no inciso Ill poderäo ser deduzidas do Imposto de Renda, de acordo 
corn a legislaçao pertinente. 

Art. 30. 0 Fundo Municipal da lnfancia e Adolescencia - FIA será regularnentado por 
Decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias 
apôs a vigência desta lei, observada as orientaçOes contidas na Resoluçao n° 
13712010, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CONANDA. 

Paragrafo ünico. Os recursos do Fundo Municipal para a lnfância e Adolescencia 
näo poderao ser utilizados: 

- para rnanutenção dos órgaos püblicos encarregados da proteçao e atendimento 
de crianças e adolescentes, al compreendidos a Conselho Tutelar e o prOprio 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, a que devera ficar a 
cargo do orçamento das Secretarias e/ou Departarnentos aos quais aqueles estão 
administrativamente vinculados; 

II - para manutençao das entidades näo governarnentais de atendimento a crianças 
e adolescentes, por força do disposto no art. 90, caput, da Lei Federal n° 8.069/90, 
podendo ser destinados apenas aos programas de atendimento por elas 
desenvolvidos, nos moldes desta Lei; 

III - para o custeio das politicas basicas e de assistência social a cargo do Poder 
PUblico. 

Art. 31.Agest5o do Fundo Municipal da lnfância eAdolescencia - FlAsera exercida 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA ern 
conjunto corn a Secretaria Municipal de Assistencia Social, a qual competira: 

- Registrar as recursos orçarnentarios oriundos do Municipio ou a ele transferidos 
ern beneficio das crianças e dos adolescentes pelo Estado ou pela Uniao; 

II - Registrar as recursos captados pelo Municipio atraves de convénios ou de 
doaçoes ao Fundo; 

Ill - Manter o controle escritural das aplicaçOes financeiras levadas a efeito polo 
Municipio, nos terrnos das resoluçOes do Conselho Municipal de Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA; 

IV -Autorizar a aplicaçao dos recursos ern beneficios da criança e adolescente, nos 
terrnos das resoluçOes do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA; 

V - Administrar os recursos especificos para os programas de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, segundo as resoluçOes do Conselho Municipal 
de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 
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Art. 32. As deliberaçoes concernentes a gestao e administraçao do Fundo Municipal 
da lnfância e Adolescencia - FIA seräo executadas pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, sendo esta a responsável pela prestaçäo de contas. 

Art. 33. Tendo em vista o disposto no art. 260-I, da Lei Federal n° 8.069/90, 0 
Consetho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, par 
intermedio da Secretaria Municipal de Assistencia Social dara ampla divulgaçao a 
comunidade: 

- das açOes prioritárias para aplicaçao das polIticas de atendimento a criança e ao 
adolescente; 

II - dos requisitos para a apresentaço de projetos a serem beneficiados corn 
recursos do Fundo Municipal da lnfancia e Adolescencia - FIA; 

Ill - da relaçao dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos 
recursos previstos para implementaçao das açöes, por projeto; 

IV - do total dos recursos recebidos e a respectiva destinaçao, por projeto atendido, 
inclusive com cadastramento na base de dados do Sistema de lnformaçoes sabre a 
lnfancia e a Adolescencia; e 

V - da avaliaçao dos resultados dos projetos beneficiados corn recursos do Fundo 
Municipal da lnfancia e Adolescencia - FIA. 

Parãgrafo ünico. Em cumprimento ao disposto no art. 48 e paragrafo ünico, da Lei 
Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, o Conselho Municipal 
de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA apresentaré relatOrios mensais 
acerca do saldo e da movimentaçao de recursos do Fundo Municipal para a lnfancia 
e Adolescencia, de preferencia via internet, em pagina prOpria do Conselho ou da 
Secretaria Municipal de Assisténcia Social. 

Art. 34. Na gestao do Fundo Municipal da Infancia e Adolescéncia - FIA seräo ainda 
observadas as disposiçoes contidas nos arts. 260-C a 260-Q da Lei Federal n° 
8.069/90. 

CAPITULO IV 
DA CRIAcAO E FIJNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTELARES 

Secao I 
Da Criaçao e Natureza dos Conselhos Tutelares 

Art. 35. 0 Conselho Tutelar e Orgâo perrnanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprirnento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos na Lei Federal n° 8.069/1990 e complernentados por esta Lei. 

§1°. Permanecem instituIdos a Conselho Tutelar ja existente, ficando autorizado 0 
Poder Executivo Municipal a instituir outros Conselhos Tutelares para garantir a 
equidade de acesso a todas as crianças e adolescentes residentes no municipio. 
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§ 2°. 0 Conselho Tutelar em funcionamento, assim como aqueles a serem criados, 
serão administrativamente vinculado ao Gabinete do Prefeito, atuando como órgaos 
permanentes e autônomos, nao jurisdicionais, encarregados de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos em Lei Federal n° 
8.069/1990 e outras legislaçOes correlatas. 

Secao If 
Das Atribuiçoes, da Competéncia e dos Deveres dos Conselheiros Tutelares 

Art. 36. Incumbe ao Conselho Tutelar o exercicio das atribuiçOes previstas nos 
artigos 95, 136, 191 e 194, da Lei Federal n° 6.069/90 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e arts. 18, §2 0  e 20, inciso IV, da Lei Federal n° 12.594/2012, devendo, 
em qualquer caso, zelar pelo efetivo respeito aos direitos da criança e do 
adolescente previstos em lei. 

Paragrafo ánico. A competéncia do Conselho Tutelar seré determinada: 

- pelo domicilio dos pais ou responsive[; 

II - pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente; 

§ 1 1. Nos casos de ato infracional praticado por criança, sera competente 0 
Conselho Tutelar do lugar da açao ou da omissão, observadas as regras de 
conexäo, continencia e prevençao. 

§ 2°. 0 acompanhamento da execução das medidas de proteção poderá ser 
delegada ao Conselho Tutelar do local da residencia dos pals ou responsável, ou do 
local onde sediar-se a entidade em que a criança ou adolescente estiver acolhido. 

Art. 37. São deveres do Conselheiro na sua condiçao de agente pUblico, e conforme 
o previsto na Constituiçao Federal de 1988, Lei Federal n°. 8.069/1990, Lei Federal 
no 8.429/1992 e outras normas aplicaveis: 

- Desempenhar as atribuiçOes inerentes a funçao, previstas no art. 136, da Lei 
Federal n° 8.069/1990; 

II - Realizar suas atribuiçOes com eficiencia, zelo, presteza, dedicaçao, e rendimento 
funcional, sugerindo providencias a melhoria e aperfeiçoamento da funçao; 

III - Agir com probidade, moralidade e impessoalidade procedendo de modo 
adequado as exigências da funçao, com atitudes leais, éticas e honestas, mantendo 
espirito de cooperaçao e solidariedade com os colegas de trabalho, tratando a todos 
com urbanidade, decoro e respeito; 

IV - Prestar contas apresentando relatOrio trimestral extraldo do SIPIA CT WEB ate 
o quinto dia ütil de cada mes ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, contendo sintese de dados referentes ao exercicio de suas 
atribuiçOes, bem como as demandas e deficiencias na implementaçao das polIticas 
póblicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas providencias 
necessárias para solucionar os problemas existentes. 	
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VI - Zelar pelo prestIgio da instituição; 

VII - Tratar corn urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares 
do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgaos de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente; 

VIII - Identificar-se em suas rnanifestaçOes funcionais; 

IX - Atuar exclusivamente e ilimitadamente a defesa e proteção integral dos direitos 
fundamentals das crianças e adolescentes, sendo exigida em sua funçao dedicação 
exelusiva, vedado o exerciclo concomitante de qualquer outra atividade remunerada 
pUblica ou privada, ressalvado o exercIcio do magistério, desde que haja 
compatibilidade de horario entre ambas, sob pena de perda do mandato de 
Conselheiro Tutelar. 

Art. 38. E vedado aos membros do Conselho Tutelar: 

I - Receber, a qualquer tItulo e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de 
qualquer natureza em razäo do exercicio da funçâo; 

II - Exercer outra atividade remunerada, ressalvado o exercicio do magisterio, desde 
que haja compatibilidade de horário entre ambas; 

III - Exercer atividade de fiscalizaçao e/ou atuar em procedimentos instaurados no 
âmbito do Conselho Tutelar relativos a entidades nas quais exerça atividade 
voluntária, no ambito da politica de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente; 

IV - Utilizar-se do Conseiho Tutelar para o exerciclo de propaganda e/ou atividade 
polltico-partidaria; 

V - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando no 
exercIcio da sua funçao; 

VI - Delegar a pessoa que näo seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 
atribuiçao que seja de sua responsabilidade; 

VII - Valer-se da funçao para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

VIII - Receber cornissOes, presentes ou vantagens de qualquer especie, em razäo 
de suas atribuiçOes; 

IX - Proceder de forma desidiosa; 

X - Desempenhar quaisquer atividades que sejam incompativeis corn o exercIcio da 
funçao; 

XI - Exceder no exercicio da funçäo, abusando de suas atribuiçOes especificas nos 
termos da Lei Federal n° 4.898 de 09 de dezembro de 1965; 

,-e-  k--- 
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XII - Deixar de submeter ao Colegiado as decisOes individuais referentes a 
aplicaçao de medidas protetivas, a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis, 
previstas nos artigos 101 e 129, da Lei Federal n° 8.069/90; 

XIII - Descumprir as atribuiçOes e os deveres funcionais mencionados nos artigos 36 
e 37 desta Lei e outras normas pertinentes. 

Seçäo Ill 
Do Funcionamento do Conselho Tutelar 

Art. 39. Constara na Lei Orçamentária Municipal previsao dos recursos necessários 
ao funcionamento dos Conselhos Tutelares, incluindo a remuneraçao e a formaçao 
continuada dos seus membros. 

§ 1 0. Os Conseihos Tutelares funcionarào em local de fácil acesso a populaçao, no 
respectivo territorio de abrangencia, disponibilizados pelo Gabinete do Prefeito, e 
contarao corn instalaçOes fisicas adequadas, corn acessibilidade arquitetônica e 
urbanistica e que garanta o atendimento individualizado e sigiloso de crianças, 
adolescentes e farnilias. 

§ 2.° Compete ao Gabinete do Prefeito disponibilizar equiparnentos, materiais, 
veiculos, servidores municipais do quadro efetivo, prevendo inclusive ajuda tecnica 
interdisciplinar para avaliaçao prelirninar e atendimento de crianças, adolescentes e 
farnilias, ern quantidade e qualidade suficientes para a garantia da prestaçao do 
serviço pUblico. 

§ 3° Compete ao Gabinete do Prefeito garantir atendimento e acompanhamento 
psicolOgico continuado a todos os Conselheiros Tutelares em exercicio. 

Art. 40. Os Conselhos Tutelares deverao elaborar, no prazo rnáximo de 90 
(noventa) dias apOs a publicaçao desta lei, seu Regirnento Interno, observado os 
parâmetros e as norrnas definidas na Lei Federal n° 8.069/1990, por esta Lei 
Municipal e dernais Iegislaçoes pertinentes. 

- 0 Regirnento Interno de todos os Conselhos Tutelares do municIpio será ünico e 
deverá estabelecer as normas de trabalho, de forma a atender as exigências da 
furiçao. 

II - 0 Regimento Interno dos Conselhos Tutelares será encaminhado, logo apôs sua 
elaboraçao, para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA e Ministerio PUblico, a firn de oportunizar a estes Orgaos a apreciaçào e 0 
envio de propostas de alteraçao, para posterior publicaçao no Orgao Oficial do 
MunicIpio. 

Art. 41. Os Conselhos Tutelares funcionarao de segunda a sexta feira, no horário 
das Bh as 17h. 

- Havera escala de sobreaviso no horario de alrnoço e noturno, a ser estabelecida 
pelo Presidente do Conselho Tutelar e aprovada pelo seu Colegiado, compreendida 
das 12h as 13hOOm e das 17h as Bh, de seounda a sexta-feira, devendo o 
Conselheiro Tutelar ser acionado através do telefone de emergéncia. 
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II - Havera escala de sobreaviso para atendimento especial nos finals de semana e 
feriados, sob a responsabilidade do Presidente do Conseiho Tutelar e aprovada pelo 
seu Colegiado. 

Ill - 0 Conselheiro Tutelar estara sujeito a regime de dedicaçao integral, excetuado 
o disposto no art. 38, inciso II desta Lei, vedados quaisquer pagamentos a titulo de 
horas extras ou assemelhados. 

§ 1°. 0 Presidente do Conselho Tutelar encaminhará mensalmente a escala de 
sobreaviso para ciência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA e Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de 
Administraçao e NegOcios Juridicos do Municipio de Carambel. 

§ 20. Compete ao Conseiho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA fiscalizar o horãrio de funcionamento do Conselho Tutelar. 

Art. 42. 0 Conselho Tutelar, como Orgâo colegiado, devera realizar, no mInirno, uma 
reuniao ordinaria semanal, corn a presença de todos os conselheiros para estudos, 
análises e deliberaçoes sobre os casos atendidos, sendo as suas discussoes 
lavradas em ata, sem prejuizo do atendimento ao pUblico. 

§ 1 0. Havendo necessidade, seräo realizadas tantas reuniOes extraordinarias 
quantas forem necessárias para assegurar o celere e eficaz atendimento da 
populaçao. 

§ 2°. As decisOes seräo tomadas por maloria de votos. 

Art. 43. Os Conselhos Tutelares deverao participar, por meio de seus respectivos 
Presidentes ou pelos Conselheiros indicados de acordo com seu Regimento lnterno, 
das reuniOes ordinárias do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, devendo para tanto ser previa e oficialmente comunicados 
das datas e locais onde estas serão realizadas, bem como de suas respectivas 
pautas. 

Art. 44. Os Conselhos Tutelares deverao ser tambem consultados quando da 
elaboraçao das propostas de Piano Orçamentario Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentarias e Lei Orçamentaria Anual, participando de sua definiçao e 
apresentando sugestoes para pianos e programas de atendimento a populaçao 
infanto-juvenil, a serem contemplados no orçamento pUblico de forma prioritária, a 
teor do disposto nos arts. 4 0 , caput e parágrafo Unico, alineas "c" e "d" e 136, inciso 
IX, da Lei Federal n° 8.069190 e art. 227, caput, da Constituiçao Federal. 

Art. 45. Ao procurar a Conselho Tutelar, a pessoa será atendida pelo Conselheiro 
que estiver disponIvel, mesmo que o atendimento anterior nao tenha sido feito por 
ele. 

Paragrafo Unico. Fica assegurado o direito a pessoa atendida no Conselho Tutelar a solicitaçao de substituiçao de Conselheiro de referencia, cabendo a decisao ao 
Colegiado do Conselho Tutelar. 

a! 
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Art. 46. Cabe ao Gabinete do Prefeito oferecer condiçOes aos Conseihos Tutelares 
para o uso do Sistema de Informaçao para a lnfancia e Adolescência - SIPIA CT 
WEB. 

§ 1°. Compete aos Conselheiros Tutelares fazerem os registros dos atendimentos 
no SIPIA CT WEB e a versäo local apertas devera ser utilizada para encerramento 
dos registros já existentes, e quando necessário, para consultas de histOrico de 
atendimentos. 

§ 2°. Cabe aos Conselhos Tutelares manter dados estatisticos acerca das maiores 
demandas de atendimento, que deverao ser levadas ao Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA trimestralmente, ou sempre que 
solicitado, de modo a permitir a definiçao, por parte deste, de politicas e programas 
especIficos que permitam o encaminhamento e eficaz soluçao dos casos 
respectivos. 

§ 3°. A näo observância do contido nos parãgrafos anteriores, podera ensejar a 
abertura de Sindicancia ou Processo Administrativo Disciplinar pelo Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Seçao IV 
Do Processo de Eleiçao dos Membros dos Conselhos Tutelares 

Art. 47. 0 Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
iniciará o processo de eleiçao dos membros dos Conselhos Tutelares ate 180 (cento 
e oitenta) dias antes do término do mandato dos Conselheiros Tutelares em 
exercIcio, atraves da publicaçao de Resoluçao especifica e Edital de Convocação. 

§ 1 0. 0 Edital de Convocaçao para Eleiçao dos Membros dos Conselhos Tutelares 
disporé sobre: 

I - A composiçao da Comissao do Processo Eleitoral; 
II - As condiçOes e requisitos necessários a inscriçao dos candidatos a Conselheiro 
Tutelar, indicando os prazos e os documentos a serem apresentados pelos 
candidatos, inclusive registros de impugnaçOes; 

III - As normas relativas ao processo eleitoral, indicando as regras de campanha, as 
condutas permitidas e vedadas aos candidatos com as respectivas sançOes; 

IV - 0 mandato e posse dos Consetheiros Tutelares; 

V - 0 calendário oficial, constando a sintese de todos Os prazos. 

§ 2°. No calendario oficial devera constar as datas e os prazos de todo o processo 
eleitoral, desde a publicaçao do Edital de Convocaçao ate a posse dos Conselheiros 
Tutelares eleitos. 

Seçao V 
Da Composiçao da Comissao do Processo Eleitoral 
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Art. 48. A Comissao do Processo Eleitoral deverã ser eleita em plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo 
composta de forma paritária por conselheiros titulares e/ou suplentes. 

§ 1 0. A Comissao do Processo Eleitoral seré presidida pelo Presidente do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e, na auséncia deste, 
pelo Vice-Presidente, devendo ser eleito urn Secretario. 

§ 20. Fica sob a responsabilidade da Comissao do Processo Eleitoral a elaboraçao 
da minuta do Edital de Convocaçao para Eleiçao dos Conselheiros Tutelares, a qual 
será encaminhada a apreciação e deliberaçao do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo a Resoluçao publicada no Orgao Oficial 
do MunicIpio. 

§ W. No Edital de Convocaçao para Eleiçao dos Mernbros dos Conselhos Tutelares 
deverá constar o nome completo dos integrantes da Comissäo do Processo 
Eleitoral, bem como sua representaçao e o cargo exercido na Comissäo. 

Seçao VI 
Da lnscriçao 

Art. 49. Para se inscrever ao cargo de membro do Conseiho Tutelar o candidato 
devera: 

- Ser major de 21 (vinte e urn) anos de idade; 

II - Ter reconhecida idoneidade moral, firmada em docurnento prOprio, segundo 
critérios estipulados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, através de Resoluçao; 
Ill - Residir no muriicipio, no minirno ha 01 (um) ano e comprovar domicilio eleitoral; 

IV - Estar no gozo de seus direitos politicos; 

V - Apresentar no momento da inscriçao, diploma, certificado ou declaraçao de 
conclusao de ensino medio; 

VI - Näo ter sido penalizado corn a destituiçao de cargo de Conseiheiro Tutelar. 

Paragrafo Unico. 0 membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA ou servidor municipal ocupante de cargo em comissao que 
pretenda concorrer ao cargo de Consetheiro Tutelar deverá requerer o seu 
afastarnento no ato da inscriçào. 

Art. 50. 0 pedido de inscriçao devera ser formulado pelo candidato ern 
requerimento assinado e protocolizado, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA ate a data limite prevista no Edital, devidamente 
instruido corn os documentos necessários a cornprovaçao dos requisitos 
estabelecidos no Edital. 

Ii 
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Art. 51. Cada candidato poderã registrar, alem do nome, urn codinome. 

Paragrafo ánico. Nâo poderá haver registro de codinomes iguais, prevalecendo o 
codinorne do primeiro candidato a efetuar a sua inscrição. 

Art. 52. A Comissao do Processo Eleitoral, no prazo de 30 (trinta) dias contados do 
término do periodo de inscriçäo de candidaturas, hornologará as inscriçOes que 
observarem todos os requisitos do artigo 49 desta Lei, publicando edital corn a 
relaçao dos names dos candidatos considerados habilitados e dando ciência 
pessoal ao Ministério Püblico. 

Art. 53. Corn a publicaçao do edital de homologacão das inscriçOes será aberto 
prazo de 05 (cinco) dias para a irnpugnaçao dos candidatos que não atendarn aos 
requisitos exigidos, a qua[ podera ser realizada par qualquer cidadao, indicando os 
elernentos probatOrios. 

§ 1 0. Caso o candidato sofra impugnação, este será intimado para que, em 05 
(cinco) dias contados da data da intirnaçao, apresente sua defesa. 

§ 20 . Decorrido a prazo do parégrafo anterior, a Comissao do Processo Eleitoral 
decidira em 03 (trés) dias, dando ciência pessoal da decisão ao impugnante, ao 
candidato impugnado e ao Ministério PUblico, e tarnbem a publicando na sede do 
CMDCA. 

§ W. Da decisao da Corn jssao do Processo Eleitoral caberá recurso it Plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, composta 
por no minirno 213 de seus membros, no prazo de 03 (trés) dias, que designara 
reunião extraordinária e decidira, em igual prazo, em ültirna instância, dando ciência 
pessoal da decisao ao impugnante, ao candidato impugnado e ao Ministério PUblico. 

Art. 54. Julgadas em definitivo todas as impugnaçOes, a Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no prazo de 03 (trés) dias, publicará 
em Edital no Orgao Oficial do Municipio, a relaçao dos candidatos que tiverarn suas 
inscriçOes homologadas. 

Seção VII 
Do Processo eleitoral 

Art. 55. Os membros dos Conselhos Tutelares serao eleitos em sufragio universal e 
direto, facultativo e secreto dos membros da comunidade local corn domiculio 
eleitoral no Municipio, em eleiçao realizada sob a coordenaçao da Cornissao do 
Processo Eleitoral do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, corn apoio da Justiça Eleitoral e fiscalizaçao do Ministério PUblico. 

Parágrafo ünico. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente a definiçao dos locais de votaçao, zelando para que eventual 
agrupamento de seçOes eleitorais respeite as regiöes de atuaçao dos Conselhos 
Tutelares e näo contenha excesso de eleitores, que deverao ser informados corn 
antecedéncia devida sobre onde votarao. 
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Art. 56. A eleiçao ocorrerá no primeiro domingo do mês de outubro do ano 
subsequente ao da eleiçao presidencial. 

Art. 57. A propaganda eleitoral será objeto de regulamentaçao especIfica por pane 
do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente. 

§ 1 0. Serao previstas regras e restriçOes destinadas a evitar o abuso de poder 
econamico e politico par parte dos candidatos ou seus prepostos. 

§ 2°. A propaganda eleitoral em vias e logradouros pUblicos observará, por analogia, 
os limites impostos pela legislaçao eleitoral e o Codigo de Posturas do Municipio, 
garantindo igualdade de condiçoes a todos as candidatos. 

§ 3°. E vedada a vinculaçao politico-partidaria das candidaturas, seja através da 
indicaçao, no material de propaganda ou inserçoes na midia, de legendas de 
partidos politicos, simbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta 
ou indiretamente, denotem tat vinculaçao. 

§ 40. No dia da eleiçao e terminantemente proibido 0 transporte de eleitones e a 
"boca de urna" pelos candidatos e/ou seus prepostos. 

§ 5° E vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bern ou 
vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 

§ 60. Em reuniao prOpria, a Comissao do Processo Eleitoral dara conhecimento 
formal das regras de campanha a todos as candidatos considerados habilitados ao 
pleito, que firmaräo compromisso de respeita-las e que estao cientes e acordes que 
sua violaçao importané na exctusao do certame ou cassaçao do diploma respectivo. 

Art. 58. A viotaçao das regras de campanha importara na cassaçao do registro da 
candidatura do candidato responsavel, observado, no que couber, procedirnento 
administrativo similar ao previsto nos arts. 77 a 80, desta Lei. 

Art. 59. A votaçao devera ocorrer preferencialmente em urnas eletronicas cedidas 
pela Justiça Eleitoral, observadas as disposiçoes das resoluçOes aplicaveis 
expedidas peto Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Para né. 

§ 1 0. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente providenciará, 
com a antecedencia devida, junto a Justiça Eleitoral, 0 empréstimo de urnas 
etetronicas, assim como de urnas destinadas a votaçâo manual, como medida de 
segurança. 

§ 20. As cedulas para votaçao manual serão elaboradas pela Comissao do Processo 
Eleitorat, adotando parâmetros similares aos empregados pela Justiça Eleitoral em 
sua confecçao. 

§ 30. Compete ainda ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, cam apoio do Gabinete do Prefeito e outros Orgaos publicos: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAMBE1 
CARAMBE! 	 C,N,P.J. (ME) 01,613.76510001-60 
PRT ltk MUNICIPAl 

a) a seleçäo e treinamento de rnesários, escrutinadores e seus respectivos 
suplentes; 

b) a obtençao, junto a Policia Militar e a Guarda Municipal, de efetivos suficientes 
para garantia da segurança nos locals de votaçäo e apuraçâo. 

§ 4°. Nas cabiries de votaçào seräo fixadas listas corn relaçäo de nomes, 
codinomes, fotos e nUmero dos candidatos a Conselheiro Tutelar. 

§ 5°. As mesas receptoras de votos deverao lavrar atas segundo rnodelo fornecido 
pela Comissao do Processo Eleitoral, nas quais serão registradas eventuais 
intercorrencias ocorridas no dia da votaçao, alem do nUrnero de eleitores votantes 
em cada urna das urnas. 

Art. 60. 0 eleitor podera votar ern apenas um candidato. 

Parágrafo Unico. No caso de votaçao manual, votos em mais de um candidato ou 
que contenham rasuras que näo permitam aferir a vontade do eleitor serão 
anulados, devendo ser colocados em envelope separado, conforme previsto no 
regulamento da eleiçao. 

Art. 61. Encerrada a votaçao, se procedera a contagem dos votos e a apuraçäo sob 
a responsabilidade da Comissao do Processo Eleitoral, que acompanhara todo 0 
pleito, que será tambem fiscalizado pelo Ministerio Publico. 

§ 1°. Poderao ser apresentados pedidos de impugnaçâo de votos a medida em que 
estes forem sendo apurados, cabendo a decisao a Comissao do Processo Eleitoral, 
pelo voto majoritario de seus componentes, corn recurso ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA que decidirá em 03 (trés) dias, corn 
ciência ao Ministerio PUblico. 

§ 2°. Os candidatos poderao fiscalizar pessoalmente ou por intermedio de 
representantes previamente cadastrados e credenciados, a recepçao e apuraçao 
dos votos; 

§ 30. Em cada local de votaçào será permitida a presença de 01 (um) Unico 
representante por candidato ou dele proprio; 

§ 4°. No local da apuraçâo dos votos será permitida a presença do representante do 
candidato apenas quando este tiver de se ausentar. 

§ V. A Comissao do Processo Eleitoral manterá registro de todas as intercorrencias 
do processo eleitoral, lavrando ata própria, da qual será dada ciência pessoal ao 
Ministério Publico. 

§ 60. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
manteré em arquivo permanente todas as resoluçOes, editais, atas e demais atos 
referentes ao processo de escolha do Conselho Tutelar, sendo que Os votos dos 

— a 
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eleitores deverao ser conservados por 04 (quatro) anos e, apOs, poderao ser 
destruidos. 

Art. 62. Conclulda a apuração dos votos e decididos Os eventuais recursos, o 
Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA proclamara 
o resultado, providenciando a publicaçao dos names dos candidatos votados, com a 
nUrnero de votos que cada urn recebeu. 

Parágrafo unico. Havendo empate na votaçäo, será considerado eleito o candidato 
cam mais idade. 

Art. 63. Cada Conselho Tutelar será cornposto par 05 (cinco) conselheiros titulares 
e, ao menos, 05 (cinco) suplentes, sendo que por ordem de votaçao as candidatos 
eleitos poderao optar em qual dos Conselhos Tutelares exercerâo a seu mandato. 

§ 10. Os candidatos eleitos coma suplentes serão convocados pelo Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA para assumir no caso 
de ferias e vacância, licenças para tratarnento de saüde, maternidade ou 
paternidade. 
§ 2°. Os conselheiros tutelares suplentes seräo remunerados proporcionalmente ao 
perlodo de efetivo exercicio da funçäo. 

Seçao VIII 
Do Mandato e Posse dos Conseiheiros Tutelares 

Art. 64. Os Conselheiros Tutelares seräo eleitos simultaneamente para urn rnandato 
de 04 (quatro) anos, tomando posse no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao da 
eleiçao. 

Paragrafo ánico. Para fins de cumprimento da presente Lei, no caso de criaçao de 
novos Conselhos Tutelares será adequado a mandato para coincidir o perlodo de 
mandato corn a dos atuais Conseiheiros Tutelares; 

Art. 65. Os Conselheiros Tutelares eleitos corno titulares e suplentes, deverao 
participar do processo de capacitaçao/formaçao continuada relativa a legislaçao 
especIfica as atribuiçOes do cargo e dos demais aspectos da funçao, promovida 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA antes 
da posse, com frequencia de no rninirno 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 10. 0 conselheiro que não atingir a frequencia minima ou nao participar do 
processo de capacitaçao, näo poderá tomar posse, devendo ser substituido pelo 
suplente eleito que tenha participado da capacitaçao/formaçao continuada, 
respeitando-se rigorosamente a ordem de classificaçao. 

§ 20. 0 conselheiro reeleito ou que já tenha exercido a funçao de Conselheiro 
Tutelar em outros mandatos, também fica obrigado a participar do processo do 
capacitacao/formaçao continuada, considerando a importância do aprirnorarnento 
continuado e da atualizaçao da legislaçao e dos processos de trabalho. 
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§ 30. 0 Poder PUblico estimulara a participaçäo dos membros dos Conseihos 
Tutelares em outros cursos e programas de capacitacäo/formacâo continuada, 
custeando-Ihes as despesas necessárias. 

Art. 66. Sao impedidos de servir no mesmo Conseiho Tutelar conjuges, conviventes 
em uniäo estavel, inclusive quando decorrente de uniäo homoafetiva, ou parentes 
em linha reta, colateral, ou por afinidade ate o 3 0  grau, inclusive. 

Parãgrafo Unico. Estende-se o impedimento ao Conseiheiro, na forma deste artigo, 
em relaçao a autoridade judiciária e ao representante do Ministério PUblico com 
atuaçao na Justiça da Infancia e da .Juventude, em exercIcio na Comarca de Castro, 
Estado do Paraná. 

Art. 67. Os Conselheiros Tutelares eleitos seräo diplomados e empossados pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, com 
registro em ata e nomeados pelo Prefeito Municipal, com publicação no Orgão 
Oficial do Municipio. 

Seçao IX 
Do ExercIcio da Funçao e da Remuneraçao dos Conseiheiros 

Art. 68. 0 exercicio efetivo da funçao de Conselheiro Tutelar constituira serviço 
püblico relevante e estabelecera presunçao de idoneidade moral. 

Art. 69. Se o eleito para o Conselho Tutelar for servidor pUblico municipal ocupante 
de cargo efetivo, podera optar entre a remuneraçao do cargo de Conselheiro Tutelar 
ou o valor de sua remuneraçao, ficando-lhe garantidos: 

- Retorno ao cargo para o qua[ foi aprovado em concurso, quando findado o seu 
mandato de Conselheiro Tutelar; 

II - A contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais. 

Art. 70. Sem prejuizo de sua remuneraçao, o Conselheiro Tutelar fará jus a 
percepçao das seguintes vantagens: 

I - cobertura previdenciaria; 

II - gozo de ferias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneraçao mensal; 

Ill - licença-maternidade; 

IV - licença-paternidade; 

V - gratificaçao natalina, correspondente ao salário vigente do Conselheiro Tutelar. 
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§ 1 0. A remuneraçáo do Consetheiro Tutelar será compativel corn ao cargo de oficial 
administrativo, sendo reajustada anualmente. 

§ 20. A remuneraçäo durante o periodo do exercIclo efetivo do mandato eletivo nAo 
configura vinculo empregaticio. 

§ 30 . As ferias deverao ser prograrnadas pelos Conseihos Tutelares, podendo gozá-
las apenas urn Conselheiro em cada periodo, devendo ser informado por escrito ao 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA corn pelo 
menos 30 (trinta) dias de antecedencia, para que seja providenciada a convocaçao 
do suplente. 

§ 40. 0 rnernbro do Conseiho Tutelar e segurado obrigatOrio da Previdencia Social, 
na condiçao de contribuinte individual, na forma prevista pelo art. 9 0 , § 15, inciso XV, 
do Decreto Federal n° 3.048/1999 (Regularnento de Beneficios da Previdencia 
Social). 

Secão X 
Das Licenças 

Art. 71. 0 Conselheiro Tutelar terá direito a licenças rernuneradas para tratamento 
de saUde, licença rnaternidade por urn periodo de 120 (cento e vinte) dias e licença 
paternidade, aplicando-se por analogia o disposto no Regulamento da Previdencia 
Social. 

§ 1 0. 0 Conselheiro Tutelar licenciado serã imediatarnente substituido pelo suplente 
eleito que tenha participado da capacitação, conforme prevé o artigo 63 desta Lei, 
respeitando a ordern de votaçao. 

§ 20. Nao será permitida licença para tratar de assuntos de interesse particular. 

Art. 72. Sera concedida licença sern rernuneraçao ao Conselheiro Tutelar que 
pretender se candidatar nas eleiçoes gerais para Prefeito, Vereador, Governador, 
Deputado Estadual ou Federal e Senador. 

Paragrafo ünico. No caso do caput deste artigo, a licença será concedida pelo 
prazo de 60 (sessenta) dias, sern prejuIzo da convocaçao do suplente. 

Secão XI 
Da Vacancia do cargo 

Art. 73. A vacância do cargo de Conselheiro Tutelar decorrera de: 

- RenUncia; 

II - Posse e exercicio em outro cargo, emprego ou funçao publica ou privada 
rernunerada, ressalvado o disposto no art. 37, inciso IX, desta Lei; 

Ill -Aplicaçao de sançâo adrninistrativa de destituiçao da funçao; 

IV - Falecirnento; ou 	

~4 
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V - Condenaçao par sentença transitada em ]ulgado pela prática de crime ou ato de 
improbidade administrativa que comprorneta a sua idoneidade moral. 

Parágrafo Unico. Ocorrendo vacância a Conseiheiro Tutelar será substituido pelo 
suplente eleito que tenha participado da capacitação, conforme prevé o artigo 65 
desta Lei, respeitando a ordem de votaçao. 

Seção XII 
Do Regime Disciplinar 

Art. 74. Considera-se infraçao disciplinar, para efeito desta Lei, o ato praticado pelo 
Conseiheiro Tutelar corn omissão dos deveres ou violaçao das proibiçOes 
decorrentes da funçao que exerce elencadas nesta Legislacao Municipal e dernais 
legislaçoes pertinentes. 

Art. 75. São sançOes disciplinares aplicáveis pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, na ordem crescente de gravidade: 

- Advertencia por escrito, aplicada em casos de não observancia das atribuiçOes e 
deveres previstos nos artigos 35 e 36 e proibiçoes previstas no artigo 37 desta Lei, 
que não tipifiquem infraçao sujeita a sanção de perda de mandato; 

II - Susperisao disciplinar nao remunerada, nos casos de reincidência da infraçao 
sujeita a sanção de advertencia, corn prazo não excedente a 90 (noventa dias); 

Ill - Perda de mandato. 

§ P. A pena de suspensão disciplinar podera ser convertida em pena de multa, 
desde que haja conveniência para a Conselho Tutelar, na base de 50% (cinquenta 
por cento) por dia da rernuneração na mesma proporcao de dias de suspensao, corn 
desconto em folha de pagamento. 

§ 20 . Ocorrendo a conversao da pena de suspensão disciplinar em pena de multa, a 
Conselheiro Tutelar fica obrigado a comparecer em serviço. 

Art. 76. Perdera o mandato o Conselheiro Tutelar que: 

- For condenado por sentença transitada em julgado, pela pratica de crime culposo 
e doloso ou contravenção penal; 

II - Tenha sido comprovadamente negligente, omisso, não assIduo ou incapaz de 
cumprir suas funçOes; 

III - Praticar ato contrário a etica, a moralidade e aos bans costumes, ou que seja 
incompativel corn a cargo; 

IV - Nao cumprir com as atribuiçOes conferidas pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

N 
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V - Contribuir, de qualquer modo, para a exposiçâo de crianças e adolescentes, em 
situaçao de risco, em prejuizo de sua imagem, intimidade e privacidade; 

VI - Receber, a qualquer titulo e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de 
qualquer natureza, em razão de suas atribuiçOes, para si OU para outrem; 

VII - Transferir residência ou domicilio para outro municipio; 

VIII - Nao cumprir, reiteradamente, corn os deveres relacionados no art. 37 desta 
Lei. 

IX - Delegar a pessoa que nao seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 
atribuiçao que seja de sua responsabilidade; 

X - Exercer outra atividade pUblica ou privada remunerada, ainda que haja 
compatibilidade de horario, ressalvado o disposto no art. 37, inciso IX, desta Lei; 

§ 1 0. Verificada a sentença condenatoria e transitada em julgado do Conselheiro 
Tutelar na esfera do Poder Judiciário pela pratica de crime ou contravençao penal, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente - CMDCAem Reuniao 
Ordinária, declarara vago o mandato de Conselheiro Tutelar, dando posse imediata 
ao suplente. 

§ 20. Mediante provocaçao do Ministerio PUblico ou por denUncia fundamentada, o 
Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, a depender 
da gravidade da conduta, podera promover o afastamento temporário do 
Conselheiro Tutelar acusado da prática de algurna das condutas relacionadas no 
caput deste artigo, ate que se apurem os fatos, convocando imediatarnente o 
su plente. 

§ 3°. Durante o perlodo do afastarnento, o conselheiro fara jus a 50% (cinquenta por 
cento) da remuneraçao. 

§ 4°. Para apuração dos fatos, o Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA designara urna Comissao Especial, de cornposiçao paritária 
entre representantes do governo e da sociedade, assegurado o contraditOrio e 
ampla defesa ao acusado, conforrne previsto na Seçäo XIII, desta Lei. 

Seção XIII 
Do Processo Administrativo Disciplinar e sua Revisao 

Art. 77. As denUncias sobre irregularidades praticadas por Conselheiros Tutelares 
seräo encaminhadas e apreciadas por uma Cornissao Especial, instituida pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e doAdolescente - CMDCA. 

§ 1 0 . A Comissao Especial tera composiçao paritéria entre representantes do 
governo e da sociedade, sendo constituida por 04 (quatro) integrantes. 

§ 21 . A Comissao Especial recebera assessoria juridica do advogado/prcurador do 
municIpio designado con forme art. 28 desta Lei. 

0 
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Art. 78. A Comissäo Especial, ao tomar ciência da possIvel irregularidade praticada 
pelo Gonseiheiro Tutelar promoverá sua apuraçao mediante Sindicancia. 

§ 1 0. Recebida a denüncia, a Comissao Especial fara a analise pretiminar da 
irregularidade, dando ciência por escrito da acusaçao ao Conselheiro investigado de 
apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias de sua notificaçao, sendo facultada 
a indicaçao de testemunhas e juntada de documentos. 

§ 2°. Decorrido o prazo de defesa, a Comissao Especial poderá ouvir testemunhas e 
realizar outras diligencias que entender pertinentes, dando ciência pessoal ao 
Conselheiro investigado, para que possa acompanhar os trabalhos por si ou por 
interrnedio de procurador habilitado. 

§ 30. Concluida a apuraçäo preliminar, a Comissâo Especial deveré elaborar 
relatOrio circunstanciado, no prazo de 10 (dez) dias, concluindo pela necessidade ou 
não da aplicaçao de sanção disciplinar. 

§ 40. 0 re!atorio será encaminhado a Plenária do Consetho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, dando ciência pessoal ao Conselheiro 
acusado e ao Ministerio PUblico. 

§ 50. 0 prazo rnáximo e improrrogãvel para conclusao da Sindicancia e de 30 (trinta) 
dias. 

Art. 79. Caso fique comprovado pela Cornisso Especial a prática de conduta que 
justifique a aplicaçao de sançäo disciptinar, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA dare inicio ao processo administrativo destinado 
ao jutgarnento do membro do Conselho Tutelar, intimando pessoalmente o acusado 
para que apresente sua defesa, no prazo de 10 (dez) e dando ciência pessoal ao 
Ministério PUbtico. 

§ 1 0 . Nao sendo local izado o acusado, o mesmo serã intirnado por Edital corn prazo 
de 15 (quinze) dias, a partir da publicaçao para sua apresentaçao, nomeando-se the 
defensor dativo, ern caso de revelia. 

§ 20. Em sendo o fato passive] de aplicacao da sanção de perda do mandato, e 
dependendo das circunstancias do caso, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA poderá determinar o afastarnento do 
Conselheiro acusado de suas funçOes, pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis 
por mais 30 (trinta), sern prejuizo da rernuneraçao e da irnediata convocaçao do 
su plente. 

§ 30 Por ocasiäo do julgarnento, que podera ocorrer ern uma ou mais reuniOes 
extraordiriárias convocadas especialmente para tal finalidade, será lido o relatOrio da 
Cornissao Especial e facultada a apresentaçao de defesa oral e/ou escrita pelo 
acusado, que podera ser representado, no ato, por procurador habilitado, arrolar 
testemunhas, juntar docurnentos e requerer a realizaçäo de diligéncias. 

§ 40. A conduçao dos trabalhos nas sessOes de instruçäo e julgamento 
administrativo disciplinar ficará a cargo do Presidente do Consetho Municipal dos 

M 
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Direitos da Criança e do Adolescente ou, na falta ou impedimento deste, de seu 
substituto imediato, conforme previsto no regirnento interno do Orgäo. 

§ 50• As sessöes de julgarnento seräo pUblicas, devendo ser tomadas as cautelas 
necessárias a evitar a exposicão da intirnidade, privacidade, honra e dignidade de 
crianças e adolescentes eventualmente envolvidos corn os fatos, que deverão ter 
suas identidades preservadas. 

§ 60. A oitiva das testemunhas eventualrnente arroladas e a produçao de outras 
provas requeridas observara o direito ao contraditorio. 

§ 70• Serao indeferidas, fundarnentadamente, diligéncia consideradas abusivas ou 
merarnente protelatórias. 

§ 80. Os atos, diligéncias, depoirnentos e as informaçoes técnicas ou pericias seräo 
reduzidas a terrno, passando a constar dos autos do Processo Administrativo 
Discipi mar. 

§ 9°. Concluida a instruçao, o Conseiheiro acusado podera deduzir, oralmente ou 
por escrito, alegacOes finais em sua defesa, passando-se a seguir a fase decisoria 
pela plenaria do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 10. A votaçao será real izada de forma nominal e aberta, sendo a decisao tornada 
pela maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. 

§ 11. E facultado aos Conselheiros de Direitos a fundamentaçao de seus votos, 
podendo suas razOes ser deduzidas de maneira oral ou por escrito, conforme 
dispuser o Regirnento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

§ 12. Nao participarao do julgarnento os Conselheiros de Direitos que integraram a 
Comissao Especial de Sindicância. 

§ 13. Na hipOtese do Conselheiro Tutelar acusado ser declarado inocente, ser-lhe-a 
garantido o restante do salario devido. 

§ 14. 0 prazo para a conclusao do Processo Administrativo Disciplinar será de 30 
(trinta) dias, prorrogável por rnais 30 (trinta), a depender da complexidade do caso e 
das provas a serern produzidas. 

§ 15. Da decisao tomada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA seräo pessoalrnente intimados o acusado, seu defensor, se 
houver e o Ministerio PUblico, sem prejuizo de sua publicaçäo órgao oficial do 
municIpio. 

Art. 80. E assegurado ao investigado a ampla defesa e a contraditOrio, sendo 
facultada a produçao de todas as provas em direito admitidas e o acesso irrestrito 
aos autos da sindicância e do processo adrninistrativo disciplinar. 
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Paragrafo ánico. A consulta e a obtençäo de cOpias dos autos seräo feitas na sede 
do Conseiho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sempre na 
presença de urn servidor pUblico municipal, devidamente autorizado e observadas 
as cautelas referidas no art. 77, §5 0  desta Lei quanto a preservaçäo da identidade 
das crianças e adolescentes eventualmente envolvidas no fato. 

Art. 81. Se a irregularidade, objeto do Processo Administrativo Discipilnar, constituir 
infraçao penal, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
encarninhara cOpia das peças necessárias ao Ministerio Püblico e a autoridade 
policial competente, para a instauraçao de inquérito policial. 

Art. 82. Nos casos ornissos nesta Lei no tocante ao Processo Administrativo 
Disciplinar, aplicar-se-á subsidiariamente e no que couber, as disposiçOes 
pertinentes utitizadas pelo poder Executivo. 

Art. 83. Procedimento sernelhante será utilizado para apuraçäo de violaçao de 
dever funcional por parte de integrante do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

CAPITULO V 
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO GOVERNAMENTAIS E NAO- 

GOVERNAMENTAIS 

Art. 84. As Entidades governamentais e não-governarnentais que desenvolvem 
programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas familias, 
previstos no art. 90, assirn corno aqueles correspondentes as medidas previstas nos 
artigos 101, 112 e 129, da Lei Federal n° 8.069/90, bern corno as previstas no art. 
430, inciso II, da Consolidaçao das Leis do Trabalho - CLT (corn a redaçao que Ihe 
deu a Lei Federal n° 10.097/2000), devern inscreve-los no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Parágrafo Unico. 0 registro dos prograrnas terá validade máxirna de 02 (dois) anos, 
cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
prornover sua revisào periOdica, observado o disposto no art. 90, §3 0 , da Lei Federal 
n° 8.069/90. 

Art. 85. As entidades näo-governamentais somente poderao funcionar depois de 
registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar, ao Ministerio PUblico e a 
autoridade judiciária da respectiva localidade. 

§ 1 0. Sera negado o registro a entidade que: 
- Nao ofereça instalaçOes fisicas em condiçOes adequadas de habitabilidade, 

higiene, salubridade e segurança; 

II - Nao apresente piano de trabalho compativel corn os principios desta Lei; 

Ill - Esteja irregularrnente constitulda; 

IV - Tenha em seus quadros pessoas inidoneas; 
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V - Näo se adequar ou deixar de cumprir as resoluçoes e deliberaçoes relativas a 
modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conseihos de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, em todos os nIveis. 

§ 20 . 0 registro terá validade maxima de 04 (quatro) anos, cabendo ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, periodicamente, 
reavaliar o cabimento de sua renovaçao, observado o disposto no § 1 2  deste artigo. 

Art. 86. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
definirá, mediante Resoluçao especifica, os criterios e requisitos necessários a 
inscriçâo das entidades e seus respectivos programas de atendimento, 
estabelecendo os fluxos e os documentos que deverâo ser apresentados pelas 
entidades. 

§ V. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA terá 
prazo de ate 60 (sessenta) dias para deliberar sobre os pedidos de inscriçäo de 
entidades e de registro de programas, contados a partir da data do protocolo 
respectivo. 

§ 20. Para realizaçao das diligencias necessárias a analise dos pedidos de inscriçäo 
e posterior renovaçao dos registros, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA podera designar comisso especIfica, assim como 
requisitar o auxilio de servidores municipais corn atuaçäo nos setores da educaçao, 
saUde e assisténcia social, que atuarao ern conjunto corn os técnicos de apoio 
referidos nos arts. 23, inciso V e 27, desta Lei. 

§ 30 Uma vez cassado ou não renovado o registro da entidade ou do programa, o 
fato será imediatamente comunicado ao Conselho Tutelar, ao Ministerio PUblico e ao 
Poder Judiciario. 

§ 40. Chegando ao conhecimento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA que determinada entidade ou programa funciona sern 
registro ou com o prazo de validade deste ja expirado, serao imediatamente 
tomadas as providencias necessárias a apuraçào dos fatos e regularizaçäo da 
situaçao ou cessaçäo da atividade respectiva, sem prejuizo da comunicaçäo do fato 
ao Conselho Tutelar, ao Ministerio PUblico e ao Poder Judiciario. 

Art. 87. As entidades de atendirnento são responséveis pela manutenção das 
prOprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de 
proteção e socioeducativos destinados a crianças, adolescentes e suas familias. 

Parãgrafo Unico. Os recursos destinados a implementaçao e manutençao dos 
programas de atendimento serão previstos nas dotaçOes orçarnentárias dos Orgaos 
pUblicos e privados encarregados das areas de Educaçao, SaUde, Assistencia 
Social, Esporte, Cultura e Lazer, dentre outros, observando-se o principio da 
prioridade absoluta a criança e ao adolescente preconizado pelo caput do art. 227 
da Constituiçao Federal e pelo caput e parágrafo Unico do art. 40  da Lei Federal n° 
8.069/90, sern prejuizo da utilizaçao, em caráter suplementar, de recursos captados 
pelo Fundo Municipal da lnfància e Adolescencia, previsto nos arts. 29 a 34 desta 
Lei. 
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Art. 88. As entidades que desenvolvern programas de acoihirnento familiar ou 
institucional deverao cumprir corn os principios dispostos no art. 92 e 93 da Lei 
Federal n° 8.069/1990. 

Art. 89. As entidades que desenvolvern programas de internaçäo deveräo cumprir 
corn os principios dispostos no art. 94 da Lei Federal n° 8.069/1990, alem da Lei 
Federal n° 12.594/2012. 

CAPITULO VI 
DAS DIsposIcOEs FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 90. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança prornoverâ a revisâo de seu 
regirnento interno no pram máximo de 60 (sessenta) dias da publicaçao da presente 
Lei, de rnodo a adequa-lo as suas disposiçOes. 

Art. 91. As despesas decorrentes desta Lei correrao a conta das dotaçOes prOprias 
consignadas no orçarnento vigente, podendo o Poder Executivo abrir creditos 
suplementares, se necessário, para a viabilizaçao dos programas e serviços 
relacionados no art. 2 0  desta Lei, bern como para a estruturaçao dos Conselhos 
Tutelares e de Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 92. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as Leis 
Municipais n°. 983/2013 en°. 1.075/2015. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAMBEF 
EM 27 DE JULHO 2017 

OSMAI 
PR 
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PRE&J•ELj RA MUNrCIPAI. 

JUSTIFICATIVA - PROJETO DE LEI No /2017 

0 presente Projeto de Lei tern o intuito regularizar e adequar as atividades 

inerentes ao Conselho Tutelar, ao Fundo Municipal e ao prOprio Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e ao Adolescente. 

Tendo em vista a recomendaçao do Centro de Apoio Operacionais das 

Prornotorias da Criança e do Adolescente - CAOPCAE, para a padronizaçao das 

Leis dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente em todo 0 

Estado do Parana. 

Considerando o contido na Resoluçao no 170 de dezernbro de 2014 do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA que 

dispOe sobre o processo de escoiha corn data unificada em todo territorio nacional 

dos Mernbros do Conselho Tutelar. 

Tendo em vista a Lei no 13.257 de 08 de marco de 2016 que dispUe sobre as 

poilticas pUblicas para a primeira infancia e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Codigo de Processo Penal), a Consolidaçao das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de maic de 1943, a Lei no 11.770, 

de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 

Considerando a Lei no 13.431 de 04 de abril de 2017 que estabelece o 

sisterna de garantia de direitos da criança e do adolescente vitima ou testemunha 

de violencia e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente). 

Tendo em vista o Oficio no 04/2017 de 15 de maio de 2017 recebido do 

Governo Estado do Parana inforrnando que o calendario nacional para as 

realizaçOes das conferéncias sofrerarn alteraçao, sendo definido que as mesmas 

passarn a ser realizadas a cada 03 (trés) anos. E assim alterado concomitantemente 

o rnandato dos Conseiheiros Municipais de Direito para 03 (trés) anos. 

Considerando tais inforrnaçOes, e o presente projeto para alterar de forma 

ampla e uniforme a legislaçao municipal que trata do assunto, em consonância corn 

a legislaçao federal, evitando emendas e reformas que näo nos trariarn a segurança 

de fazer as alteraçoes necessárias. 



Assim sendo, certos de que a Legislativo assirn corno a Executivo tern coma 

escopo o regramento e organizaçâo de todos as atos legislativos Municipais é que 

solicitamos a concordância dos nobres legisladores corn ulterior aprovaçao do 

Projeto de Lei. 

OSR 
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PItFPTTUitA MUNTCU'AL 

Oficio n° 93/17-DEJUR 

Carambel, 28 de juiho de 2017. 

fa
Câmara MuniGipal de Carambel - PR 

PROTOCOLO GERAL 000374 

Data: 0208 2017 HorAtio 15:47 
OFICIC NO 93117 DEJUR - PROJETO DE LEI 

ExcelentIssimo Presidente: 

Vimos através do presente, enviar a esta Casa de Leis, o Projeto 

de Lei que tern por fina.lidade dispor sobre a Poiltica Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente e da outras providencias. 

Na oportanidade, aproveitarnos o ensejo para renovar votos de 
estima e consideraçao. 

09v: 

Exrno. Sr. 
DIEGO JOSINO XAVIER DE MACEDO 
M.D.PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CARAMBEI 
NESTA CIDADE 


